
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR gig/7ª"?
!

fx

REVOGA A LEICOMPLEMENTAR Nº 2.463, DE 13 DE JULHO DE 2011 E

A LEI COMPLEMENTAR Nº 2.491, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011, QUE
AUTORIZAM O PODER EXECUTIVO A DOAR IMÓVEL DE SUA

PROPRIEDADE, SITUADO NO LOTEAMENTO “IPIRANGA”, A

FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Art. lº Ficam revogadas. em todos os seus termos., a Lei Complementar nº 2.463,
de 13 de julho de 2011 e a Lei Complementar nº 2.491. de 28 de novembro

de 201 1, que autorizam 0 Poder Executivo a doar imóvel de sua propriedade.
Situado no loteamento "Ipiranga". à Fazenda Pública do Estado de São Paulo.

nos termos do processo administrativo 20 l 8 0074! l-O.

Art. 2º Esta lei complementar entra em Vigor na data de sua publicação. revogadas
as disposições em contrário.

PALÁCIO RIO BRANCO

Prel/eito Municipal
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PREFEiTURA
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RIBEIRAO PRETO

Cadastro: 315.531
Lei: 2317/2008 — Concessão a Delegacia Geral da Polícia do Estado de São Paulo. '

Utilização: Terreno



Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria de Planejamento e Gestão Pública

OF Nº 062/18—PGP.30(ESA/sdaa) Ribeirão Preto. 17 de abril de 2.018

Ilustríssimo Senhor.

Conforme LC. Nº 2317 de 09/12/2008 em seu artigo que estipula o prazo legal para
o cumprimento do compromisso assumido. quando da assinatura do Comodato de
Direito Real de Uso do imóvel da PMRP. a Secretaria de Planejamento e Gestão
Pública. através deste oficio. vem notificar essa Instituição que a Concessão acima
descrita. será revogada pelo descumprimento do artigo acima citado.

Fica estipulado o prazo de 30 (trinta) dias. a contar do recebimento desta notificação
para manifestação formal da entidade. após o que a revogação será concretizada.

Enviar correspondência para o endereço abaixo:

Secretaria de Planejamento e Gestão Pública
Praça Alto do São Bento, 11 — lº Andar
14085-450 — Ribeirão Preto — SP
AC — Diretoria de Desenvolvimento Socioeconômico

Atenciosamente,

Eduardo SantosiÁlr—neida
Diretor do Dep. de Desenvolvimento Sócio Econômico

ILMO SR. DR. LUCIANO ALVES ROSSATO
Procuradoria Geral do Estado
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Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto. 07 de dezembro de 2022.

Of. n.º 2.443/2022-CM

Senhor Presidente.

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa

Excelência. para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo. o incluso Projeto
de Lei Complementar que: "REVOGA A LEI COMPLEMENTAR Nº 2.446,

DE 13 DE JULHO DE 2011 E A LEI COMPLEMENTAR Nº 2.491, DE 218

DE NOVEMBRO DE 2011, QUE AUTORIZAM O PODER EXECUTIVO
A DOAR IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE, SITUADO NO

LOTEAMENTO “IPIRANGA”, A FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 1)

SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS'". apresentado em 04 laud
. . - , _ , [ e '
JLISIIÍICEme-SC a proposrtura pelas razoes que adiante seguem. /L º
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

O Projeto de Lei Complementar tem por objetivo

revogar a Lei Complementar nº 2.463. de 13 de julho de 201 1. bem como a Lei

Complementar nº 2.491_ de 28 de novembro de 2011. que autorizam o Poder

Executivo a doar imóvel de sua propriedade situado no loteamento "lpiranga'l à

Fazenda Pública do Estado de São Paulo.

De acordo com as citadas leis. a doação tinha por

finalidade a construção do Sº Distrito Policial de Ribeirão Preto. No entanto. a

construção não se concretizou conforme demonstram as fotos em anexo tiradas

do local.

A Procuradoria Geral do Estado loi notilieada pela

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano. de acordo com oticio nº

062/2018-PGP-30_ comunicando sobre a revogação. estipulando prazo de 30

(trinta) dias. a contar da data do rccebimento da notitieação. para manifestação

formal. Porem. decorrido o prazo. não loi apresentada justilicativa.

Assim. as Leis Complementares nºs 2463/2011 e

2491/2011 devem ser revogadas cr na sequência. providenciada a escritura

pública para revogação da doação na matrícula do imóvel.

Expostas. dessa forma. as razões que justificam a

propositura. aguardamos seja a mesma apreciada e votada por esse Nobrj
Legislativo. nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica do Municipio.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Sem outro particular. aproveitamos a oportunidade

para reiterar a Vossa Excelência. os protestos de alto apreço e distinta

consideração. subscrevemo—nos.

AICHCÍOSHIHCHIC.

'OGUIÉIRA

Prefeito Municipal

SUA EXCELENCIA

ALESSANDRO MARACA
DD. PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL

NESTA
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